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A ministra Marina Silva: "Não se pode subordinar 
a lei de um País, o desejo democrático do País, à vontade de 

uma empresa e de uma tecnologia" 
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BIOTECNOLOGIA 

Marina ainda não se dá por vencida 
Ministra vê aspectos 

positivos na MP da soja e 
luta por lei 'adequada' 

de biossegurança 
SANDRA SATO  

B. RASÍLIA — Ela não viu 
o presidente em exerci-
cio, José Alencar (PL), 

assinar a medida provisória au-
torizando o plantio da soja 
1.i.ansgênica na safra 2003/04, 
imas foi a última a deixar o Palá-
Oo do Planalto na quinta-feira. 
Á ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva (PT), tentou até o 
último instante impedir a edi-
ção da MP, com a mesma insis-
tência. com  que, na década de 
80, ao lado do ambientalista 
Chico Mendes e de outros com-
panheiros, participava no Acre 
do chamado "empate". 

O termo era usado para defi-
nir o procedimento dos manifes-
tantes para impedir a ação dos 
madeireiros: enfileirar-se na 
frente das árvores, criando 
uma barreira. A negociação 
que resultou na edição da MP 
131 foi o "ensaio de um empa-
te", diz Marina. "Acho que a 
gente precisa compreender que 
tem um processo em curso." 
Mas a ministra deixa claro que 
paciência temi' limite: "E claro 
que também nem só de empate 
vivia o Chico Mendes, ele busca-
va também algumas vitórias." 
Agora sua me-
ta é ajudar a 
aprovar no 
Congresso 
urna legislação 
"adequada" de 
biossegurança 
e trabalhar pa-
ra que "os cida-
dãos brasilei-
ros tenham a 
compreensão 
ética de que 
não se pode su-
bordinar a lei 
de, um País e o 
desejo democrático do País à 
vontade de uma empresa e de 
urna tecnologia". 

A pressão das negociações so-
mada à lembrança do mestre se-
ringueiro fizeram Marina cho-
rar na quarta-feira. Dois dias 
depois, ao receber o Estado pa-
ra esta entrevista, seus olhos vol-
taram a ficar cheios d'água: 
"Para os que se incomodaram 
com as lágrimas, podem ter ab-
soluta certeza de que foi impos-
sível contê-las." 

Estado — Quando senado-
ra, a senhora apresentou pro-
jeto propondo moratória de 
cinco anos para os transgêni-
cos e sempre defendeu o prin-
cípio da precaução. Como é 
Ser ministra de um governo 
que libera a produção de 
transgênicos? 

Marina Silva — Durante os 
oito anos do meu mandato, não 
tivemos moratória nem uma le-
gislação que de fato estabeleces-
se um regramento adequado pa-
•a os organismos geneticamen-
te modificados. Com  a primei- 
ra MP (a que permitiu a comer- 
cialização da safra passada), es- 
távamos resolvendo um passi- 
vo. Deixei clara a minha diver- 

gência quanto à nova MP, mas 
em nenhum momento me omi-
ti de contribuir com o governo. 
Participei deste processo den-
tro do governo mantendo todas 
as posições que historicamente 
sempre defendi. 

Estado — Mas não é cons-
trangedor estar em um gover-
no que libera transgênicos no 
País? 

Marina — Eu procuro neste 
momento fazer com que o Con-
gresso Nacional e o próprio 
Executivo tornem executáveis 
as cláusulas da MP  que proí-
bem o uso do grão como semen-
te, impedem acesso ao crédito 
para produtor com soja sem 
certificação, proíbem plantio 
de soja transgênica próxima a 
área indígena, unidades de con-
servação ou estratégicas para a 
conservação da bíodív ersidade 
e de mananciais para abasteci-
mento público. Se tudo for cum-
prido, combinando com um 
bom projeto de lei de biossegu-
rança, ainda há tempo para se 
dar um basta a esta desobediên-
cia civil que vinha em curso. O 
projeto da biossegurança já es-
tá praticamente finalizado, fal-
tando só a decisão presidencial 
em relação às questões polêmi-
cas que envolvem, principal-
mente, as competências da Co-
missão Técnica Nacional de 
Biossegurança. 

Estado —
A publica-
ção da MP 
foi uma con-
fusão, não 
incluiu os úl-
timos acer-
tos e exigiu 
uma edição 
extra do Diá-
rio Oficial. 

Marina --
O erro da pu-
blicação da 
MP até evi-
denciou a 

contribuição do (Ministério do) 
Meio Ambiente. Eu jamais sai-
ria dizendo para as pessoas que 
a proposta era assim e porque o 
Meio Ambiente interferiu ficou 
assado. Até por uma questão de 
honestidade ética não posso di-
zer que a nova versão é só do 
Meio Ambiente; é uma contri-
buição do governo, já que foi as-
sumida pelo presidente e de-
mais ministros que estavam na 
mesa quando estávamos discu-
tindo cada medida. 

Estado —A MP 113, que libe-
rou a soja ilegal da safra pas-
sada, também proibia o plan-
tio destas sementes no ano se-
guinte, mandava incinerar o 
estoque e restringia o crédito. 
O que garante que agora será 
diferente? 

Marina — A primeira MP 
não tinha o Termo de Ajusta-
mento de Conduta (TAC) — 
que foi um grande avanço neste 
processo todo —, que condiciona 
o plantio e a comercialização. 
Uma vez descumprido o TAC, 
o produtor é passível de penali-
dades. Também foi criada uma 
comissão interministerial de im-
plementação da medida. O nos-
so esforço é para não repetir a  

história no ano que vem. É um 
esforço não só do governo fede-
ral, mas dos governos esta-
duais, dos produtores e, princi-
palmente, da sociedade brasilei-
ra, que espera que se tenham re-
gras claras e transparentes e 
verdadeiramente implementa-
das não só em relação a organis-
mos geneticamente modifica-
dos, mas em tudo. 

Estado — A senhora acredi-
ta que ainda é possível rever-
ter o quadro do fato consuma-
do e de liberação total dos 
transgênicos? 

Marina — A combinação do 
cumprimento das normas esta-
belecidas na atual MP e um pro-
jeto de lei que salvaguarde o li-
cenciamento ambiental, o estu-
do de impacto ambiental, as 
competências dos Ministérios 
do Meio Ambiente, da Agricul-
tura e da Saúde poderá criar 
um novo processo. Mas um no-
vo processo mesmo será fruto 
de uma compreensão ética de 
todos os cidadãos brasileiros de 
que não se pode subordinar a 
lei de um País, o desejo demo-
crático do País, à vontade de 
uma empresa e de uma tecnolo-
gia. Transferir só para legisla-
ção e para ação do Estado é per-
der a dimensão de que é preciso 
haver um esforço, principal-
mente dos produtores. Um pen-
samento de que o que a socieda-
de está buscando deve ser o me-
lhor do ponto de vista ambien-
tal, social e econômico. 

Estado — Mas parte destes 
cidadãos defende os transgê-
nicos e teme que o País perca 
competitividade no mercado 
internacional se não adotar já 
esta tecnologia. 

Marina — O que preconiza a 
Convenção da Diversidade e o 
Protocolo de Cartagena é que 
na ausência da segurança o me-
lhor é ser cauteloso. Acho que 
são muito apressados os que di-
zem que os organismos geneti-
camente modificados são inó-
cuos para o ambiente e a saúde. 
Não sei de on-
de tiram esta 
segurança. Pos-
so dizer que 
uma boa parce-
la de pesquisa-
dores, cientis-
tas e cidadãos 
diz que não 
tem esta segu-
rança. A Mon-
santo é que ju-
dicializou a 
questão. 

Estado — 
Hoje existem duas decisões 
contra o plantio de transgêni-
co sem o estudo de impacto 
ambiental. A MP liberando es-
ta safra não é inconstitucio-
nal? 

Marina — Desta questão, eu 
não posso tratar. 

Estado — Em algum mo-
mento a senhora chegou a 
pensar em pedir demissão? 

Marina — O tempo todo eu 

participei com minha equipe 
no sentido de dar o melhor do 
melhor deste mínístério para 
a solução do problema. Este 
tem sido o meu espírito desde 
que cheguei aqui e até sendo 
coerente com as expectativas 
que a população tem do meu 
trabalho. Estava brincando 
hoje pela manhã que este foi 
um ensaio de um empate. 
Acho que a gente precisa com- 
preender que tem um proces- 
so em curso. Quando assumi 
o ministério, colocamos qua- 

tro diretri- 
zes: a trans- 
versalidade 
— política in- 
tegrada e 
não de minis- 
tério —, polí- 
tica que pri- 
me pelo con- 
trole social, 
pelo fortale- 
cimento do 
Sisnama 
(Sistema Na- 
cional do 
Meio Am-

biente) e o desenvolvimento 
sustentável. E claro que estas 
coisas não acontecem de uma 
hora para outra, é preciso ter 
um processo. É claro que tam-
bém nem só de empate vivia 
o Chico Mendes, ele buscava 
também algumas vitórias. E 
a gente tem de entender que 
estas vitórias se dão dentro 
de um processo. 

Estado — Então não é o 

momento de deixar o mi-
nistério? 

Marina — Eu não quero, nes-
te momento, pôr esta questão 
em discussão. Não quero mistu-
rar as coisas. 

Estado — É verdade que a 
senhora chegou a chorar es-
ta semana? 

Marina — Sou osso duro de 
roer. Foi um dia muito forte e 
eu estava muito emocionada. 
Veio um grupo de sem-terra e ti-
nha uma jovem de 20 anos e, de 
repente, ela estava agradecen-
do por eu ter recebido o grupo. 
Eu olhei para aquela foto de em-
pate em Xapuri em 86 (está na 
parede do gabinete, ao lado da 
foto da posse do presidente Luís 
Inácio Lula da Silva) e, naquela 
época, tudo o que a gente que-
ria era ser recebido ou ouvido 
por alguma autoridade. Então, 
ouvindo aquilo tudo, pensei 
que não poderia ser diferente. 
Alguém que começou em uma 
situação que não conseguia 
nem ser recebido pelo gerente 
do Ibama local em situações de 
muita tensão e que, em determi-
nado momento, foi tão grave 
que levou à morte do Chico 
Mendes. É muito duro e foi nes-
te contexto que eu chorei. Eu te-
nho muito cuidado com as lágri-
mas como o Chico Mendes tam-
bém tinha. Eu lembro que uma 
vez ele caminhou comigo da ca-
sa dele para o sindicato, 15 dias 
antes de ele morrer, e me disse: 
"Companheira, não tem jeito, 
desta vez eles vão me pegar." 
Eu falei assim: "Por que a gente 
não denuncia para imprensa?" 
Ele falou: "Não adianta, por-
que quando faço isso eles dizem 
que eu quero me promover." 
Eu fui educada politicamente 
com estes cuidados que o Chico 
Mendes tinha de não fazer na-
da que parecesse autopromo-
ção. Aquilo tudo veio na minha 
cabeça e eu não consegui segu-
rar e olha eu de novo (emociona-
da e com lágrimas nos olhos). 
Mas para os que se incomoda-
ram com as lágrimas podem ter 
absoluta certeza de que foi im-
possível contê-las. 

Estado A senhora conver-
sou com o presidente Lula? 

Marina — Falei com ele no 
dia 24 (quarta-feira). Conversei 
rapidamente. Como sempre, 
uma conversa respeitosa e afe-
tuosa, mas tratando da gravida-
de do tema. Ele até me disse 
que o ministro José Dirceu (da 
Casa Civil) só viajaria no dia se-
guinte. Não entramos em deta-
lhes da MP. 

Estado — O jornal fez um 
editorial dizendo que o presi-
dente Lula não deveria ter dei-
xado para o "pobre coitado" 
do vice-presidente — como ele 
mesmo se definiu — assinar a 
MP. Lula poderia ter assina-
do a MP antes de viajar? 

Marina — Tanto não era pos-
sível que o assunto se arrastou 
mesmo três dias depois do iní-
cio da viagem. Havia a necessi-
dade do debate, porque envol-
via questões de variadas nature-
zas: legal, ambiental, social e 
econômica. 

Deixei clara a 
minha 

divergência, 
mas não 

me omiti de 
contribuir co 

o governo 
Sobre a MP 131 

Não quero, no 
momento, pôr 

esta questão em 
discussão. Não 
quero misturar 

as coisas 
Sobre s ua saída do 

mi nistério 


